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Introdução ao Português Jurídico 

 

Conceitos Fundamentais do Português Jurídico 

 

 

O que é o Português Jurídico? 

 

O Português Jurídico é uma variação da língua portuguesa utilizada no 

campo do direito, caracterizada por uma terminologia técnica e específica. 

Este tipo de linguagem é empregado em documentos legais, como leis, 

petições, contratos, sentenças, pareceres e outros textos jurídicos. Sua função 

principal é garantir clareza, precisão e formalidade na comunicação entre os 

operadores do direito, como advogados, juízes, promotores, e também entre 

estes e os cidadãos. 

A linguagem jurídica é construída a partir de termos específicos e de um 

estilo que visa eliminar ambiguidades, oferecendo interpretações exatas e 

padronizadas dos textos legais. Para isso, utiliza estruturas gramaticais 

complexas, vocabulário técnico e expressões fixas que possuem significados 

específicos no contexto jurídico. 

Importância da Linguagem Jurídica no Contexto Legal 

A importância da linguagem jurídica no contexto legal é inestimável. A 

precisão e a clareza na comunicação são essenciais para garantir que as leis 

sejam compreendidas e aplicadas corretamente. A linguagem jurídica 

desempenha vários papéis cruciais: 

 



 

 

1. Clareza e Precisão: A linguagem jurídica é projetada para ser precisa, 

evitando ambiguidade e mal-entendidos. Cada termo jurídico possui 

um significado específico, o que ajuda a evitar interpretações errôneas 

das leis e regulamentos. 

2. Padronização: O uso de uma terminologia padrão permite que todos 

os profissionais do direito compreendam os textos legais da mesma 

maneira. Isso é fundamental para assegurar a uniformidade nas 

interpretações e decisões judiciais. 

3. Segurança Jurídica: A precisão da linguagem jurídica proporciona 

segurança jurídica, pois garante que as normas e decisões sejam 

aplicadas de maneira consistente. Isso reduz a incerteza e aumenta a 

confiança no sistema jurídico. 

4. Formalidade e Autoridade: A linguagem jurídica confere 

formalidade e autoridade aos documentos legais. Isso é importante 

para garantir o respeito e a obediência às normas estabelecidas. 

5. Comunicação Eficaz: No contexto de litígios e negociações, a 

habilidade de redigir documentos claros e precisos pode ser 

determinante para o sucesso de um caso. A comunicação eficaz através 

da linguagem jurídica facilita a argumentação e a defesa dos interesses 

das partes envolvidas. 

6. Acesso à Justiça: A linguagem jurídica bem empregada facilita o 

acesso à justiça, pois permite que as pessoas compreendam melhor 

seus direitos e deveres. Além disso, profissionais do direito bem 

capacitados em português jurídico podem melhor orientar seus 

clientes, contribuindo para uma justiça mais acessível e eficaz. 

 

 

 



 

 

Em resumo, o Português Jurídico é uma ferramenta essencial para o 

funcionamento adequado do sistema legal. Ele não apenas assegura a 

precisão e a clareza dos textos jurídicos, mas também contribui para a 

uniformidade, a segurança jurídica e o acesso à justiça. Portanto, o domínio 

da linguagem jurídica é fundamental para qualquer profissional que atue no 

campo do direito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Diferenças entre a Linguagem Jurídica e a Linguagem Comum 

 

A linguagem jurídica e a linguagem comum, embora compartilhem a mesma 

base linguística, possuem características distintas que refletem suas 

finalidades e contextos de uso. Abaixo, são destacadas as principais 

diferenças entre essas duas formas de comunicação: 

1. Vocabulário 

Linguagem Jurídica: Utiliza um vocabulário técnico e específico que não 

é comum no dia a dia. Termos como "habeas corpus", "ônus da prova", 

"interdito proibitório" e "res judicata" são exemplos de expressões jurídicas 

que possuem significados precisos e específicos dentro do contexto legal. 

Linguagem Comum: Usa palavras e expressões cotidianas que são 

amplamente compreendidas pela população em geral. O vocabulário é mais 

simples e menos especializado, facilitando a comunicação entre indivíduos 

de diferentes níveis de conhecimento. 

2. Estrutura e Sintaxe 

Linguagem Jurídica: A estrutura das frases na linguagem jurídica tende a 

ser mais complexa, com uso frequente de períodos longos, oração 

subordinada e construções passivas. Isso é feito para alcançar a máxima 

precisão e evitar ambiguidades. 

Linguagem Comum: As frases são geralmente mais curtas e diretas. A 

simplicidade na estruturação das sentenças visa facilitar a compreensão 

rápida e eficiente. 

3. Formalidade 

Linguagem Jurídica: É altamente formal e segue normas rígidas de 

redação. A formalidade é necessária para conferir autoridade e respeito aos 

documentos jurídicos. Além disso, a linguagem jurídica utiliza expressões 

arcaicas e locuções latinas que reforçam sua seriedade e tradição. 



 

 

Linguagem Comum: É mais informal e flexível, permitindo variações de 

estilo conforme o contexto e o interlocutor. A linguagem comum é adaptável 

e pode ser moldada para se adequar a situações sociais diversas. 

4. Objetividade e Impessoalidade 

Linguagem Jurídica: Prioriza a objetividade e a impessoalidade. As frases 

são construídas de forma a eliminar opiniões pessoais e subjetividades, 

focando apenas nos fatos e nas normas aplicáveis. Isso garante que os 

documentos jurídicos sejam claros e imparciais. 

Linguagem Comum: Pode ser mais subjetiva e pessoal. As pessoas 

frequentemente expressam suas opiniões, emoções e pontos de vista, 

tornando a comunicação mais rica em nuances pessoais. 

5. Propósito 

Linguagem Jurídica: O principal propósito é regular e formalizar relações 

jurídicas, criar direitos e obrigações, e resolver disputas. A precisão é 

fundamental para assegurar que as leis sejam aplicadas corretamente e que 

os direitos das partes sejam protegidos. 

Linguagem Comum: O propósito é comunicar ideias, informações e 

sentimentos de maneira eficiente e compreensível para o maior número de 

pessoas. A ênfase está na facilidade de entendimento e na interação social. 

6. Interpretação 

Linguagem Jurídica: Exige interpretação técnica e muitas vezes 

especializada. Operadores do direito, como advogados e juízes, são treinados 

para entender e aplicar corretamente os termos e expressões jurídicas. 

Linguagem Comum: É geralmente interpretada de forma direta, com 

significados que são facilmente compreendidos pela maioria das pessoas. A 

necessidade de interpretação técnica é mínima. 

 

 

 



 

 

Conclusão 

As diferenças entre a linguagem jurídica e a linguagem comum refletem suas 

funções específicas e contextos de uso. Enquanto a linguagem jurídica busca 

precisão, formalidade e impessoalidade para garantir a clareza e a justiça nas 

relações legais, a linguagem comum privilegia a simplicidade, a flexibilidade 

e a pessoalidade para facilitar a comunicação cotidiana. O domínio de ambas 

as formas de linguagem é essencial para profissionais do direito, que devem 

ser capazes de traduzir termos técnicos para seus clientes e utilizar a 

terminologia adequada em contextos formais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Terminologia Jurídica Básica 

 

Principais Termos e Expressões Jurídicas 

 

A terminologia jurídica é composta por uma vasta gama de termos e 

expressões específicas que possuem significados próprios no contexto legal. 

Conhecer e compreender esses termos é fundamental para qualquer 

profissional do direito, bem como para aqueles que interagem com o sistema 

judiciário. A seguir, são apresentados alguns dos principais termos e 

expressões jurídicas: 

1. Ação: Instrumento processual utilizado para pleitear a tutela 

jurisdicional do Estado. Exemplo: "A ação de cobrança visa recuperar 

o valor devido pelo devedor." 

2. Réu: Pessoa contra quem é dirigida uma ação judicial. Exemplo: "O 

réu foi notificado para apresentar sua defesa no prazo de 15 dias." 

3. Autor: Pessoa que propõe a ação judicial. Exemplo: "O autor da ação 

busca reparação por danos morais." 

4. Sentença: Decisão proferida por um juiz que põe fim ao processo em 

primeira instância. Exemplo: "A sentença foi favorável ao autor, 

concedendo-lhe a indenização requerida." 

5. Acórdão: Decisão colegiada proferida por tribunais de segunda 

instância. Exemplo: "O acórdão do tribunal confirmou a sentença de 

primeira instância." 

6. Embargos: Recursos ou objeções apresentados contra decisões 

judiciais. Exemplo: "Os embargos de declaração visam esclarecer 

pontos obscuros da decisão." 



 

 

7. Mandado: Ordem judicial expedida por um juiz, que pode ser de 

prisão, busca e apreensão, etc. Exemplo: "O mandado de prisão foi 

cumprido pela polícia na manhã de hoje." 

8. Habeas Corpus: Recurso constitucional que visa proteger o direito de 

liberdade de locomoção. Exemplo: "O habeas corpus foi concedido, e 

o acusado foi libertado imediatamente." 

9. Tutela: Medida judicial destinada a proteger direitos, podendo ser 

provisória ou definitiva. Exemplo: "Foi concedida a tutela antecipada 

para garantir o tratamento médico do autor." 

10. Ônus da Prova: Responsabilidade atribuída a uma das partes de 

provar os fatos alegados. Exemplo: "O ônus da prova cabe ao autor, 

que deve demonstrar o prejuízo sofrido." 

Uso Correto dos Termos Jurídicos em Contextos Específicos 

A utilização correta dos termos jurídicos é essencial para a clareza e a 

precisão na comunicação jurídica. A seguir, são apresentados exemplos de 

como esses termos devem ser aplicados em contextos específicos: 

1. Ação: 

o Contexto: Início de um processo judicial. 

o Uso Correto: "A ação de despejo foi proposta pelo proprietário 

devido à falta de pagamento do aluguel." 

2. Réu: 

o Contexto: Processo criminal ou civil. 

o Uso Correto: "O réu apresentou sua contestação dentro do 

prazo legal." 

3. Autor: 

o Contexto: Parte que inicia a demanda judicial. 

o Uso Correto: "O autor requereu a citação do réu para responder 

à ação de indenização." 

 



 

 

4. Sentença: 

o Contexto: Decisão final do juiz em primeira instância. 

o Uso Correto: "A sentença determinou o pagamento de danos 

materiais ao autor." 

5. Acórdão: 

o Contexto: Decisão de tribunal colegiado. 

o Uso Correto: "O acórdão do tribunal de justiça foi publicado 

no Diário Oficial." 

6. Embargos: 

o Contexto: Recurso contra decisão judicial. 

o Uso Correto: "Os embargos de declaração foram interpostos 

para esclarecer pontos contraditórios na sentença." 

7. Mandado: 

o Contexto: Ordem judicial. 

o Uso Correto: "O mandado de busca e apreensão foi cumprido 

na residência do investigado." 

8. Habeas Corpus: 

o Contexto: Proteção da liberdade individual. 

o Uso Correto: "O habeas corpus foi impetrado para cessar a 

prisão ilegal do paciente." 

9. Tutela: 

o Contexto: Medida protetiva judicial. 

o Uso Correto: "A tutela antecipada foi deferida para garantir o 

fornecimento do medicamento." 

10. Ônus da Prova: 

o Contexto: Responsabilidade de provar alegações. 

o Uso Correto: "O ônus da prova é do réu quando alega fato 

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor." 

 



 

 

Conclusão 

A terminologia jurídica é um componente vital do sistema legal, 

proporcionando precisão e clareza na comunicação entre os profissionais do 

direito e entre estes e a sociedade. O uso correto dos termos e expressões 

jurídicas nos contextos apropriados é essencial para evitar ambiguidades e 

garantir a eficácia das ações judiciais. Portanto, o domínio da terminologia 

jurídica é indispensável para a prática jurídica competente e eficiente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Exemplos Práticos de Terminologia Jurídica 

 

Compreender a terminologia jurídica é essencial para a prática do direito e 

para a comunicação eficaz entre os profissionais da área. A seguir, são 

apresentados exemplos práticos que ilustram como os termos jurídicos são 

utilizados em diferentes contextos legais. 

1. Petição Inicial 

Termos e Expressões: 

• Autor: Pessoa que inicia a ação judicial. 

• Réu: Pessoa contra quem a ação é movida. 

• Causa de Pedir: Os fatos e fundamentos jurídicos que embasam a 

pretensão do autor. 

• Pedido: O que o autor deseja obter com a ação. 

Exemplo Prático: "O autor, João da Silva, propõe a presente ação de 

indenização por danos morais contra o réu, Carlos de Souza. A causa de pedir 

está baseada no evento ocorrido em 12 de março de 2023, onde o réu ofendeu 

publicamente o autor, causando-lhe sofrimento psicológico. Diante disso, o 

autor requer a condenação do réu ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) a título de indenização por danos morais." 

2. Contrato de Prestação de Serviços 

Termos e Expressões: 

• Contratante: Pessoa que contrata os serviços. 

• Contratado: Pessoa que presta os serviços. 

• Objeto do Contrato: A descrição dos serviços a serem prestados. 

• Cláusula Penal: Penalidade estabelecida para o caso de 

descumprimento do contrato. 

 

 



 

 

Exemplo Prático: "O presente contrato de prestação de serviços é celebrado 

entre a empresa ABC Ltda. (contratante) e João da Silva (contratado). O 

objeto do contrato consiste na realização de serviços de consultoria em 

marketing digital. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, 

a parte inadimplente pagará à outra uma multa de 10% sobre o valor total do 

contrato, conforme estipulado na cláusula penal." 

3. Sentença Judicial 

Termos e Expressões: 

• Sentença: Decisão proferida pelo juiz que resolve o mérito da causa. 

• Dispositivo: Parte da sentença onde o juiz declara a solução da 

demanda. 

• Tutela Antecipada: Decisão provisória que antecipa os efeitos da 

sentença final. 

Exemplo Prático: "Diante do exposto, julgo procedente a ação proposta por 

Maria de Souza contra José Pereira. Concedo a tutela antecipada para que o 

réu cesse imediatamente as atividades ruidosas que vêm perturbando a 

autora. No mérito, condeno o réu ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais) por danos morais, conforme disposto na fundamentação. P.R.I. 

(Publique-se. Registre-se. Intime-se.)." 

4. Mandado de Segurança 

Termos e Expressões: 

• Impetrante: Pessoa que propõe o mandado de segurança. 

• Impetrado: Autoridade ou agente público contra quem é dirigido o 

mandado. 

• Liminar: Decisão provisória concedida antes do julgamento final. 

• Direito Líquido e Certo: Direito evidente e indiscutível que não 

requer maiores provas. 

 



 

 

Exemplo Prático: "A impetrante, Maria Ferreira, ajuíza mandado de 

segurança contra ato do Diretor do Departamento de Trânsito, que indeferiu 

seu pedido de renovação de carteira de habilitação sem justificativa legal. 

Diante do direito líquido e certo da impetrante, concedo a liminar para 

suspender o ato impugnado até o julgamento final deste mandado de 

segurança." 

5. Apelação 

Termos e Expressões: 

• Apelante: Parte que recorre da decisão judicial. 

• Apelado: Parte que responde ao recurso de apelação. 

• Efeito Suspensivo: Suspensão da eficácia da sentença recorrida até o 

julgamento do recurso. 

• Efeito Devolutivo: Transferência da competência para julgar o 

recurso à instância superior. 

Exemplo Prático: "A apelante, Empresa XYZ, interpõe recurso de apelação 

contra a sentença que a condenou ao pagamento de indenização por danos 

materiais. Requer o efeito suspensivo do recurso, alegando que a imediata 

execução da sentença acarretará prejuízos irreparáveis. Pede, ainda, a 

reforma da sentença para que seja julgada improcedente a ação movida pelo 

apelado, João dos Santos." 

Conclusão 

Os exemplos práticos acima ilustram a aplicação da terminologia jurídica em 

diferentes documentos e situações processuais. O uso correto desses termos 

é fundamental para a clareza e a eficácia na comunicação jurídica, garantindo 

que os profissionais do direito possam exercer suas funções com precisão e 

segurança. Dominar a terminologia jurídica é, portanto, uma habilidade 

essencial para todos que atuam no campo do direito. 

 

 



 

 

Estrutura do Texto Jurídico 

 

Características do Texto Jurídico 

 

O texto jurídico possui características únicas que o distinguem de outros 

tipos de escrita. Essas características são essenciais para garantir clareza, 

precisão e eficácia na comunicação legal. Entre as principais características 

do texto jurídico, destacam-se: 

1. Formalidade: A linguagem utilizada é formal, evitando 

coloquialismos e expressões informais. A formalidade confere 

autoridade e respeito aos documentos jurídicos. 

2. Objetividade: O texto jurídico é objetivo e direto, buscando expor os 

fatos e argumentos de maneira clara e concisa, sem ambiguidades ou 

subjetividades. 

3. Técnica: Utiliza terminologia específica e técnica, com expressões e 

termos próprios do direito que possuem significados precisos no 

contexto legal. 

4. Clareza e Precisão: A clareza é fundamental para que todos os 

envolvidos compreendam corretamente o texto. A precisão evita 

interpretações equivocadas e assegura a correta aplicação das normas 

jurídicas. 

5. Impessoalidade: O texto jurídico geralmente é impessoal, evitando o 

uso de pronomes pessoais e preferindo construções que não 

evidenciem a presença de um redator específico. 

6. Argumentação: A argumentação jurídica é baseada em fatos, 

evidências e normas legais, com o objetivo de convencer o destinatário 

da validade dos argumentos apresentados. 

 



 

 

Estruturação de Petições, Contratos e Outros Documentos Legais 

Cada tipo de documento jurídico possui uma estrutura específica que deve 

ser seguida para assegurar sua validade e eficácia. A seguir, são apresentadas 

as estruturas básicas de petições, contratos e outros documentos legais. 

1. Petições 

As petições são documentos utilizados para iniciar ou dar andamento a um 

processo judicial. Sua estrutura básica inclui: 

• Preâmbulo: Identificação do juiz ou tribunal a quem a petição é 

dirigida. 

• Qualificação das Partes: Identificação completa do autor e do réu, 

incluindo nome, endereço, estado civil, profissão, etc. 

• Resumo dos Fatos: Exposição clara e concisa dos fatos que 

fundamentam a ação. 

• Fundamentação Jurídica: Argumentação baseada em leis, 

jurisprudência e doutrina que sustentam a pretensão do autor. 

• Pedidos: Especificação do que o autor deseja obter com a ação, como 

indenização, tutela antecipada, etc. 

• Provas: Indicação das provas que serão apresentadas para sustentar os 

fatos alegados. 

• Fecho: Pedido de deferimento, local e data, assinatura do advogado e 

número de inscrição na OAB. 

 

Exemplo de Estrutura de Petição: 

 

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ___ Vara Cível da Comarca 

de __________ 

 

[Nome do Autor], [qualificação completa], por meio de seu advogado, 

conforme procuração anexa, vem à presença de Vossa Excelência propor 



 

 

 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

 

em face de [Nome do Réu], [qualificação completa], pelos motivos de fato e 

de direito a seguir expostos: 

 

I - DOS FATOS 

[Descrição dos fatos] 

 

II - DO DIREITO 

[Fundamentação jurídica] 

 

III - DOS PEDIDOS 

[Delineação dos pedidos] 

 

IV - DAS PROVAS 

[Indicação das provas] 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

[Local], [Data]. 

 

____________________ 

[Nome do Advogado] 

OAB [número] 

 

 

 



 

 

2. Contratos 

Os contratos são acordos entre duas ou mais partes que criam obrigações e 

direitos. A estrutura básica de um contrato inclui: 

• Preâmbulo: Identificação das partes contratantes. 

• Considerandos: Exposição das motivações e contextos do contrato. 

• Cláusulas Contratuais: Disposições que estabelecem os direitos e 

obrigações das partes, divididas em várias cláusulas específicas. 

• Cláusula Penal: Penalidades aplicáveis em caso de descumprimento 

do contrato. 

• Vigência: Prazo de duração do contrato. 

• Assinaturas: Assinatura das partes e de testemunhas, se necessário. 

 

Exemplo de Estrutura de Contrato: 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, [Nome da Empresa], [qualificação 

completa], doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, [Nome 

do Prestador de Serviços], [qualificação completa], doravante denominado 

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, que se regerá pelas 

seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

[Descrição dos serviços a serem prestados] 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

[Definição do prazo de vigência do contrato] 

 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

[Valores e forma de pagamento] 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

[Deveres do contratante e do contratado] 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO 

[Condições de rescisão contratual] 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLÁUSULA PENAL 

[Penalidades em caso de descumprimento] 

 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 

duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

[Local], [Data]. 

 

____________________ 

[Nome do Contratante] 

____________________ 

[Nome do Contratado] 

 

____________________ 

[Testemunha 1] 

____________________ 

[Testemunha 2] 

 

 



 

 

3. Outros Documentos Legais 

Além de petições e contratos, outros documentos legais possuem suas 

próprias estruturas específicas, como: 

• Atas: Relatos formais de reuniões, incluindo data, local, participantes, 

pauta discutida, deliberações e assinaturas. 

• Procurações: Instrumentos que concedem poderes a uma pessoa para 

agir em nome de outra, com especificação dos poderes conferidos e 

prazo de validade. 

• Testamentos: Documentos que expressam a última vontade de uma 

pessoa quanto à disposição de seus bens após sua morte, com 

formalidades específicas previstas em lei. 

 

Exemplo de Estrutura de Procuração: 

 

PROCURAÇÃO 

 

Eu, [Nome do Outorgante], [qualificação completa], nomeio e constituo 

como meu procurador [Nome do Outorgado], [qualificação completa], a 

quem confiro poderes para [especificação dos poderes], com validade até 

[data de validade]. 

 

[Local], [Data]. 

 

____________________ 

[Assinatura do Outorgante] 

____________________ 

[Assinatura do Outorgado] 

 

 



 

 

Conclusão 

A estruturação correta dos textos jurídicos é fundamental para a eficácia da 

comunicação legal e a validade dos documentos. A formalidade, a 

objetividade, a técnica, a clareza, a precisão e a impessoalidade são 

características essenciais que garantem a segurança jurídica e a correta 

interpretação dos textos. Dominar a estrutura e as características dos 

documentos jurídicos é essencial para a prática do direito e para a proteção 

dos direitos e interesses das partes envolvidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Regras Gramaticais e de Estilo no Contexto Jurídico 

 

No contexto jurídico, a clareza, precisão e formalidade do texto são 

fundamentais para assegurar que as informações sejam compreendidas 

corretamente e que os documentos tenham validade legal. Para alcançar 

esses objetivos, é essencial seguir regras gramaticais e de estilo específicas. 

A seguir, são abordadas algumas das principais regras e diretrizes de estilo 

aplicáveis aos textos jurídicos. 

Regras Gramaticais no Contexto Jurídico 

1. Concordância Verbal e Nominal: 

o É essencial que haja concordância correta entre sujeito e verbo 

(concordância verbal) e entre substantivo e adjetivo 

(concordância nominal). 

o Exemplo: "Os advogados apresentaram suas defesas." 

(concordância verbal); "A decisão judicial foi fundamentada." 

(concordância nominal). 

2. Uso Adequado de Pronomes: 

o Pronomes devem ser usados com precisão para evitar 

ambiguidades. Pronomes de tratamento devem ser adequados 

ao nível de formalidade. 

o Exemplo: "Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz" (pronomes de 

tratamento). 

3. Pontuação Correta: 

o A pontuação correta é crucial para a clareza do texto jurídico. 

Vírgulas, pontos e vírgulas, pontos finais e outros sinais de 

pontuação devem ser usados apropriadamente para separar 

ideias e evitar ambiguidades. 

o Exemplo: "O réu, após a notificação, apresentou sua defesa no 

prazo legal." 



 

 

4. Uso de Conjunções: 

o Conjunções devem ser usadas para conectar ideias de forma 

lógica e coesa. 

o Exemplo: "O autor alega que houve dano moral, e requer a 

devida indenização." 

5. Ortografia: 

o A ortografia correta é fundamental. Erros ortográficos podem 

comprometer a credibilidade do documento e a compreensão 

das ideias. 

o Exemplo: "A petição inicial foi protocolada corretamente." 

Regras de Estilo no Contexto Jurídico 

1. Formalidade e Impessoalidade: 

o A linguagem deve ser formal e impessoal. Evite o uso de 

primeira pessoa do singular ("eu") e prefira construções 

impessoais ou o uso da terceira pessoa. 

o Exemplo: "Requer-se a condenação do réu" ao invés de "Eu 

peço que condenem o réu." 

2. Clareza e Objetividade: 

o O texto jurídico deve ser claro e objetivo, evitando palavras 

desnecessárias e redundâncias. Cada palavra deve contribuir 

para a compreensão e a argumentação. 

o Exemplo: "O contrato foi rescindido devido à inadimplência" 

ao invés de "O contrato foi rescindido porque a parte contratante 

não pagou." 

3. Precisão Técnica: 

o Use termos técnicos adequados ao contexto jurídico. A precisão 

técnica é essencial para evitar ambiguidades e garantir a 

exatidão das informações. 



 

 

o Exemplo: "Interpor recurso de apelação" ao invés de "entrar 

com um recurso." 

4. Consistência: 

o Mantenha a consistência terminológica ao longo do documento. 

Se um termo técnico é utilizado, ele deve ser empregado 

consistentemente em todo o texto. 

o Exemplo: Se o documento se refere ao "autor" no início, deve 

continuar utilizando "autor" em vez de alternar entre 

"requerente" ou "demandante". 

5. Estrutura Lógica: 

o Organize o texto de forma lógica e coerente. Use parágrafos e 

seções para dividir as diferentes partes do documento, 

facilitando a leitura e a compreensão. 

o Exemplo: Inicie com uma introdução, seguida de uma 

exposição dos fatos, fundamentos jurídicos, pedidos e 

conclusão. 

6. Uso de Referências Legais: 

o Sempre que necessário, cite corretamente leis, artigos, 

jurisprudências e doutrinas que embasam a argumentação. Isso 

confere credibilidade e fundamentação ao texto jurídico. 

o Exemplo: "Conforme disposto no artigo 5º, inciso II, da 

Constituição Federal..." 

Exemplos de Aplicação 

1. Petição Inicial: 

o Formalidade: "Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito 

da ___ Vara Cível da Comarca de __________." 

o Clareza e Objetividade: "O autor, José da Silva, requer a 

rescisão do contrato devido à inadimplência do réu." 

 



 

 

2. Contrato: 

o Precisão Técnica: "As partes acordam que, em caso de 

inadimplência, incidirá uma multa de 10% sobre o valor total 

do contrato." 

o Consistência: "Contratante" e "Contratado" devem ser 

utilizados consistentemente. 

3. Sentença Judicial: 

o Estrutura Lógica: "Relatório, Fundamentação, Dispositivo." 

o Uso de Referências Legais: "Nos termos do artigo 927 do 

Código Civil, o réu é responsável pelos danos causados." 

Conclusão 

Seguir as regras gramaticais e de estilo no contexto jurídico é essencial para 

garantir que os textos sejam claros, precisos e formalmente corretos. A 

formalidade, impessoalidade, clareza, objetividade, precisão técnica, 

consistência e organização lógica são pilares fundamentais para a redação 

jurídica. Dominar essas regras é indispensável para todos os profissionais do 

direito, assegurando a eficácia e a validade dos documentos legais e 

contribuindo para a correta administração da justiça. 

 

 

 

 

 

 

 
 


